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Págs. 508 e 509 

No Código Penal Militar a figura do caput cuida da criminalização da participação em suicídio 

consumado com pena de reclusão de 2 a 6 anos. Em relação ao suicídio tentado com resultado 

lesão grave haverá uma minorante de 2/3 (§ 3º). 

No Código Penal Militar a figura do caput cuida da criminalização da participação em suicídio 

consumado com pena de reclusão de 2 a 6 anos. Em relação ao suicídio tentado com resultado 

lesão grave haverá uma minorante de 2/3 ( § 3º). E a figura típica da provocação indireta ao 

suicídio com previsão no § 2º, do art. 207 do CPM, sem previsão no CP, em que houve o aumento 

da pena máxima que era de 1 a 3 anos para 1 a 4 anos de detenção. Trata-se de clara lei penal 

mais gravosa (novatio legis in pejus). 

 

No Código Penal Militar a figura do caput cuida da criminalização da participação em suicídio 

consumado com pena de reclusão de 2 a 6 anos. Em relação ao suicídio tentado com resultado 

lesão grave haverá uma minorante de 2/3 (§ 3º). E a figura típica da provocação indireta ao 

suicídio com previsão no § 2º, do art. 207 do CPM, sem previsão no CP, em que houve o aumento 

da pena máxima que era de 1 a 3 anos para 1 a 4 anos de detenção. Trata-se de clara lei penal 

mais gravosa (novatio legis in pejus). 

No Código Penal comum na figura do caput há divergência doutrinária se a criminalização é 

apenas da participação em tentativa do suicídio ou automutilação que não haja lesão corporal 

ou resulte em lesão leve ; ou se também criminaliza a conduta de quem simplesmente induz, 

instiga ou auxilia o suicídio ou automutilação que sequer é tentado . O § 1º trata do suicídio 

tentado que resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima. Em relação ao suicídio 

consumado haverá a qualificadora do § 2º com pena de reclusão de 2 a 6 anos 
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